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Relator          : Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida-  Juiz  convocado  para 
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Advogado : Valter Gonzaga de Souza – OAB/PB 14.308
Apelado : José Ataídes Sobrinho
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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  CONTRADIÇÃO 
SUSCITADA.  INEXISTÊNCIA.  NÍTIDO  INTUITO  DE 
REDISCUTIR  A  MATÉRIA  EM  CUJOS  PONTOS  O 
ARESTO  FOI  CONTRÁRIO  AOS  INTERESSES  DOS 
EMBARGANTES.  PREQUESTIONAMENTO.  MEIO 
ESCOLHIDO IMPRÓPRIO. REJEIÇÃO. 

− Inocorrendo  qualquer  das  hipóteses  previstas  no 
art.  1.022,  do  CPC/2015,  impõe-se  a  rejeição  dos 
embargos, eis que não se prestam para rediscussão de 
matéria já enfrentada.

Vistos, relatadas e discutidos os presentes autos.
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ACORDA  a 3ª Câmara Cível do TJPB, à unanimidade 
nos  termos  do  voto  do  Relator,  REJEITAR  OS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

R E L A T Ó R I O

Inconformada  com  o  acórdão  de  fls.  216/224,  Afonso 
Barreiro  de  Souza  e  Creusa  F.  S.  Sousa opôs  Embargos  Declaratórios 
alegando contradição, na medida em que o acórdão reconheceu o domínio 
sobre o bem e a perfeita caracterização e individualização do imóvel, mas 
não reconheceu a posse injusta.

Alega  que  o  embargado  em  sua  contestação  não 
impugna o esbulho, motivo pelo qual ele é incontroverso.

Assim,  aduzem  que  não  teria  utilidade  em  acionar  o 
Poder Judiciário se não tivessem sido violados da propriedade.

Intimada, a parte adversa não apresentou contrarrazões 
(fls. 234).

Em síntese, é o relatório.

V O T O
 
Dr. Ricardo Vital de Almeida- Juiz convocado

De início, cumpre mencionar que, segundo o rol taxativo 
do  art.  1.022  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  os  Embargos 
Declaratórios  só  são  cabíveis  quando  houver  na  decisão  vergastada 
obscuridade, contradição, omissão ou erro material. Verbis:

“Art.  1.022.  Cabem  embargos  de  declaração  contra  qualquer 

decisão judicial para:
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I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II  -  suprir  omissão de  ponto ou questão  sobre  o  qual  devia  se 

pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material.”

A teses dos Embargos centra-se no vício contradição.

Como  cediço,  “haverá  contradição,  ensejadora  dos 
embargos  de  declaração,  quando  a  decisão  negar  e  afirmar,  ao  mesmo 
tempo,  a  mesma  coisa.  Ou  quando  contiver  afirmações  entre  si 
inconciliáveis,  ou  conclusão  que  se  mostre  incompatível  com  a 
fundamentação”  (Luiz  Eduardo  Simardi  Fernandes  -  in  Embargos  de 
Declaração, Editora RT, 2003, p. 159).

Partindo  dessas  premissas  constata-se  não  haver  no 
acórdão  embargado  qualquer  contradição,  na  medida  em  que  ele  não 
contém proposições inconciliáveis entre si e nem conceitos e afirmações que 
se opõem.

In casu, o que  se pretende, na verdade, é a rediscussão 
da matéria, o que é incabível em sede de embargos declaratórios. 

A  decisão  embargada  foi  bastante  clara  e  precisa, 
pronunciando-se sobre os temas suscitados e trazidos na apelação cível.

Ademais,  quanto  à  alegada contradição,  o  acórdão se 
pronunciou de forma bastante clara e precisa. Confira-se:

“Contudo,  o  autor/apelante  não  demonstrou  que  o  esbulho 

narrado se deu em terras suas.

As fotografias existentes não esclarecem onde foram feitas, não há 

registro documental de quem teria ficado na posse do bem após o 

falecimento da genitora do autor, que também é mãe do réu.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N.º 0001473-93.2011.815.0211 3



Os documentos atinentes a toda extensão das terras, que em sua 

globalidade se denomina “Várzea de Dentro”,  encontram-se em 

nome da extinta, a Sra. Neusa (fls. 126, 134/138). 

Esses elementos, conjugados ao fato de que não houve inventário 

ou arrolamento sumário dos bens deixados pela falecida, impedem 

que  sejam  vislumbrados  atos  de  esbulhos,  posse  injusta, 

clandestina e violenta, como quer o autor/recorrente.

Logo,  percebe-se  que  o  apelante  não  atendeu  aos  requisitos 

exigidos  pelo  art.  1.228  do  Código  Civil,  uma  vez  que  não 

apresentou a prova da posse injusta do réu, o que é essencial.

Assim,  apesar  dos  fundamentos  da  bem  lançada  sentença 

guerreada,  verifica-se  que  a  pretensão  do  apelante  não  merece 

prosperar por outros motivos.” (fls. 223).

Por  fim,  ainda  que  para  fim  de  prequestionamento, 
devem  estar  presentes  um  dos  requisitos  ensejadores  dos  embargos  de 
declaração, razão pela qual merecem ser rejeitados.

Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 16 de 
agosto de 2016, conforme certidão de julgamento de f.  240. o Exmo. Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides, dele participando, além deste Relator, o 
Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz convocado para substiutir o Exmo. 
Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Presente  à  sessão  o  Exmo.  Dr.  Doriel  Veloso 
Gouveia, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 17 de agosto de 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N.º 0001473-93.2011.815.0211 4



2016.

Dr. Ricardo Vital de Almeida
         R E L A T O R
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